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APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE  ATO  VIOLENTO
AO  PUDOR  PRATICADO  CONTRA CRIANÇA ANTES
DA ALTERAÇÃO DA LEI 12.015/2009 (ART. 214 C/C ART.
224,  “A”,  AMBOS  DO  CP).  CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  VÍCIO  DE
NULIDADE.  NÃO  APRECIAÇÃO  DE  PEDIDO  DE
ADIAMENTO  DE  AUDIÊNCIA.  CERCEAMENTO  DE
DEFESA  NÃO  CARACTERIZADO.  NÃO
VISLUMBRADO  A  FORMULAÇÃO  DO  PLEITO  NO
BOJO DO CADERNO PROCESSUAL. SUPOSTO VÍCIO
AVENTADO  APENAS  NAS  RAZÕES  RECURSAIS.
PRECLUSÃO  CARACTERIZADA.  DEMONSTRAÇÃO
DE PREJUÍZO NÃO EVIDENCIADA. ADIAMENTO DE
AUDIÊNCIA  POR  CONTA  DE  AULA  A  SER
MINISTRADA  PELO  CAUSÍDICO.  DESCABIMENTO.
PLEITO  PELA  ABSOLVIÇÃO.  IN  DUBIO  PRO  REO.
PALAVRA  DA  VÍTIMA.  RELEVANTE  VALOR
PROBATÓRIO. COERÊNCIA COM AS DEMAIS PROVAS
COLIGIDAS.  MATERIALIDADE  E  AUTORIA
COMPROVADAS. PEDIDO DE RECONHECIMENTO DA
PRÁTICA  DELITIVA  NA  FORMA  TENTADA.
CONSUMAÇÃO  DO  CRIME  DEMONSTRADA.
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  A  CONDUTA  DESCRITA
NO  ART.  61 DA  LCP.  IMPOSSIBILIDADE.
CARACTERIZADO  O  DELITO  NARRADO  NA
EXORDIAL  DELATÓRIA.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.

- É descabida a alegação de omissão de julgador na apreciação
de pedido de adiamento de julgamento, quando, nos autos, não
resta demonstrada tal postulação.



- Sabe-se que a alegação de nulidade deve ser apresentada na
primeira oportunidade que a parte tem que se manifestar. Logo,
não se mostra razoável a alegativa da suposta nulidade, em sede
de razões recursais, vários anos após a prática do ato contestado,
mormente  quando ausente  a  demonstração de  prejuízo  para a
defesa.  

- Ademais, o argumento de que o causídico não compareceu a
audiência,  em  função  de  aula  a  ser  ministrada  no  mesmo
horário, não é capaz de justificar o pedido de adiamento, uma
vez  que  o  Poder  Judiciário  não  pode  ficar  condicionado  às
atividades  desempenhadas  pelas  partes  ou  seus  respectivos
advogados,  não  se  mostrando  razoável  a  remarcação  de
audiência pelo motivo acima mencionado. 

-  A materialidade  e  a  autoria  do  crime  restaram sobejamente
comprovadas pela produção probante levada a efeito durante a
instrução processual,  razão pela  qual  não procede o pleito  de
aplicação  do  princípio  do  in  dubio  pro  reo.  A declaração  da
vítima,  nos  crimes  contra  a  dignidade  sexual,  possui  valor
relevante,  mormente  quando  amparado  em  outros  elementos
probatórios.

-  Não há que se falar no reconhecimento da prática do delito na
sua forma tentada, uma vez que o delito de atentado violento ao
pudor,  conforme  comprovado  nos  autos,  se  consuma  com  a
efetiva prática de ato libidinoso diverso da conjunção carnal. 

-  Se  o  conjunto  probatório  oferece  respaldo  para  os  fatos
trazidos pelo Ministério Público na petição inicial acusatória, a
manutenção  da  condenação  é  medida  que  se  impõe,  não
havendo que se falar em  desclassificação  para a  contravenção
prevista  no  art.  61  do  Decreto-Lei  3.688/1941  (LCP)
(importunação ofensiva ao pudor).

 VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO ao
apelo, nos termos do voto do relator, em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal interposta por Geraldo Pedro da
Silva, em face da sentença das fls. 153/157, prolatada pela Juíza de Direito da 1ª Vara da
Comarca de Patos, Isabella Joseane Assunção Lopes Andrade de Souza, nos autos da
ação penal acima numerada promovida pelo Ministério Público do Estado da Paraíba,
que julgou procedente a denúncia, condenando-o pela prática do crime de atentado



violento ao pudor (art. 214 do CP), aplicando uma pena privativa de liberdade de
06 (seis) anos de reclusão no regime inicial semiaberto. 

Narra a denúncia que o acusado, nos dias 01 e 05 de novembro
de 2008, teria apalpado e friccionado seus órgãos genitais nas nádegas do adolescente J.
H. G. de O., na época com 11 anos de idade,  com o intuito de satisfazer a própria
lascívia. 

Segundo a peça preambular, a vítima trabalhava como ajudante
para o réu,  em uma oficina de artesanato,  tendo este se aproveitado da ausência de
outras pessoas no local para forçar o ofendido à prática insidiosa narrada no caderno
processual. Ressaltou, ainda, que o agressor chegou a dizer que mataria os familiares do
ofendido, caso este relatasse o ocorrido.

Por tal fato, foi incurso no art. 214 c/c art. 224, “a”, ambos do
CP (atentado violento ao pudor com violência presumida).

 
Denúncia recebida no dia 10 de fevereiro de 2009 (fl. 21).

Procedida a citação do acusado, este apresentou defesa prévia
(fls. 31/36).

Concluída  a  instrução,  foram  apresentadas  razões  finais  pela
acusação (fls. 133/138) e pela defesa (fls. 141/148).

Sentença condenatória às fls. 153/157, julgando procedente em
parte a denúncia, condenando o réu como incurso na penalidade do art. 214 c/c art. 224,
“a”, ambos do CP (atentado violento ao pudor com violência presumida), aplicando a
pena de 06 (seis) anos de reclusão, em regime semiaberto.

Irresignado interpôs recurso de apelação (fl.  161).  Nas razões
recursais, fls. 161/175, o recorrente alega que: a decisão padeceria de vício de nulidade,
pela  ausência  de análise  do pedido de adiamento  de audiência  pela  impossibilidade
justificada  de  comparecimento  do  advogado  do  réu;  não  restou  devidamente
demonstrada a autoria delitiva, pelo que deve ser aplicado o princípio do in dubio pro
reo; deve o delito ser desclassificado para a contravenção penal prevista no art. 61 do
Decreto  nº  3.688/41  ou,  ainda,  que  o  crime  deveria  ser  considerado  na  sua  forma
tentada.

 
 Nas  contrarrazões  das  fls.  180/184,  o  Ministério  Público

comarcano  pugnou  pelo  desprovimento  do  recurso  apelatório  e,  consequente,
manutenção da sentença recorrida. 

Nesta  instância,  a  Procuradoria de Justiça,  no parecer das fls.
192/196, da lavra do Promotor de Justiça convocado, Amadeus Lopes Ferreira, opinou
pelo desprovimento do recurso. 

É o relatório.



VOTO.

Da alegação de nulidade

Alega o recorrente que teve o seu direito de defesa cerceado,
pela  que  pugna pelo  reconhecimento  de  vício  de nulidade.  Segundo o  apelante,  foi
formulado pelo seu patrono pedido de adiamento de audiência a ser realizada no dia
07.03.2012, o qual não teria sido apreciado pelo Juízo a quo. 

Em  primeiro  lugar,  embora  o  apelante  alegue  que  tenha
atravessado petição postulando o adiamento da audiência acima mencionada, do exame
do caderno processual, não se verifica tal pleito, pelo que não há como falar em omissão
do Juízo  a quo. Frise-se, ainda, que, à luz da procuração de fls. 28, o acusado estava
representado por três advogados, inexistindo a alegação e prova de justo impedimento
para os três patronos do ora sentenciado.

Noutra banda, mesmo que estivesse comprovado o pedido nos
autos, percebe-se que a nulidade não foi aventada na primeira oportunidade que o réu
teve para se manifestar nos autos, pelo que se pode falar, à luz do art. 571, II, do CPP,
em preclusão da alegação de nulidade, uma vez que sequer nas alegações finais o tema
foi levantado pela defesa (fls. 141/148).

Assim, considerando que a audiência foi realizada em março de
2012 e a pretensa nulidade só foi aventada, quando da interposição do presente recurso
apelatório, em outubro de 2017, não se mostra razoável o reconhecimento, no caso em
tela, do vício aventado pelo recorrente. 

Além disso, percebe-se que foi nomeado defensor para o réu,
inexistindo qualquer evidência que este tenha atuado em desacordo com os interesses do
acusado, pelo que não restou demonstrado o manifesto prejuízo para a defesa.

Nesse sentido, sinaliza a jurisprudência. Confira-se:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.
OITIVA DE TESTEMUNHAS DE DEFESA. NÃO RECOLHIMENTO DE
CUSTAS  DE  OFICIAL  DE  JUSTIÇA.  PRECLUSÃO.  MATÉRIA
ARGUIDA  MAIS  DE  SEIS  ANOS  APÓS  O  SUPOSTO  VÍCIO.
CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. INÉRCIA DA DEFESA.
PRECLUSÃO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA.
1. Não obstante o longo período em que transcorreu o feito e as várias
oportunidades em que a defesa teve para se manifestar, a arguição de
nulidade decorrente do condicionamento da oitiva das testemunhas de
defesa  ao  recolhimento  prévio  de  custas  de  diligência  do  oficial  de
justiça, foi suscitada pela primeira vez na impetração do mandamus na
Corte  de  origem,  ou  seja,  posteriormente  ao  trânsito  em  julgado  da
condenação  e,  ainda,  passados  mais  de  6  anos  do  indeferimento  da
produção da prova oral.
2.  A jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  primando  pela
segurança jurídica e lealdade processual, tem se orientado no sentido de
que as nulidade denominadas absolutas também devem ser arguidas em
momento  oportuno,  sujeitando-se  à  preclusão  temporal  (HC  n.



344.693/SP, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 15/2/2017).
3.  Ademais,  segundo  o  entendimento  desta  Corte,  a  declaração  de
nulidade, mesmo que absoluta, pressupõe a demonstração de prejuízo, o
que não se constata na presente hipótese, na medida em que a tese da
atipicidade foi suscitada e devidamente afastada nas razões do Recurso
Especial  n.  1.433.395/SP,  de  minha  relatoria,  decisão  publicada  em
11/12/2014, transitada em julgado em 11/2/2015.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  RHC  66.743/SP,  Rel.  Ministro  SEBASTIÃO  REIS  JÚNIOR,
SEXTA TURMA, julgado em 05/10/2017, DJe 13/10/2017)

Revisão Criminal - Preliminar de nulidade - Afastamento - Artigo 155, §
4º,  inciso  II  c.c.  o artigo  71,  ambos  do  Código Penal -  Ausência  de
intimação  pessoal  Defensor  dativo  -  Verificado  o  vício  quanto  à
intimação pessoal do Defensor Dativo, imprescindível é que o vício seja
arguido  na primeiraoportunidade -  Inteligência  dos artigos  564,  inciso
IV  e 572,  inciso  I,  do  Código  de  Processo Penal - Nulidade não
reconhecida - Revisão criminal indeferida (Revisão Criminal nº 0188790-
85.2011.8.26.0000,  8º  Grupo  de  Direito  Criminal  do  TJSP,  Rel.  Borges
Pereira. j. 29.08.2017).

PROCESSUAL PENAL.  PRELIMINAR.  CERCEAMENTO  DE
DEFESA.  NÃO  INTIMAÇÃO  DE  TESTEMUNHAS  ARROLADAS
PELA  DEFESA  PARA  SEREM  OUVIDAS  EM  PLENÁRIO  E
AUSÊNCIA  DE  EXAME  REQUISITADO  PELA  AUTORIDADE
POLICIAL  NA  FASE  INQUISITIVA.  NULIDADES  RELATIVAS.
INEXISTÊNCIA  DE  IRRESIGNAÇÃO
NA PRIMEIRA OPORTUNIDADE EM  QUE  A  DEFESA  SE
MANIFESTOU  NOS  AUTOS.  PRECLUSÃO.  REJEIÇÃO.  A
DESCONSIDERAÇÃO  DO  ROL  DE  TESTEMUNHAS
APRESENTADO  PELA DEFESA E  A CONSEQUENTE  AUSÊNCIA
DE  INTIMAÇÃO  DAS  MESMAS  PARA  DEPOR  EM  PLENÁRIO
CONSTITUI NULIDADERELATIVA,  QUE  UMA  VEZ  NÃO
ALEGADA NO MOMENTO OPORTUNO, RESTA CONVALIDADA. É
A HIPÓTESE DOS AUTOS. A alegação de nulidade do feito em face da
não realização de exame cadavérico da vítima, solicitado pelo Delegado
de Polícia, para verificar a presença de substância nas unhas da vítima
que pudesse ser coletada para confrontação do DNA dela e dos acusados,
também resta preclusa, uma vez que a defesa não apontou em nenhum
momento  tal nulidade,  suscitando  tal  irregularidade  apenas  na  fase
recursal, restando evidenciada a ocorrência da preclusão consumativa.
APELAÇÃO CRIMINAL. Homicídio qualificado. Art. 121, § 2º, incisos II e
IV, do Código Penal Brasileiro. Condenação. Irresignação defensiva. Decisão
manifestamente  contrária  à  prova  dos  autos.  Inocorrência.  Escolha  pelo
Conselho de Sentença de uma das teses apresentadas. Veredicto apoiado no
conjunto probatório. Erro, injustiça e afronta à lei no concernente à aplicação
da  pena.  Inexistência.  Observância  dos  requisitos  dos arts.  59 e 68 do
Código Penal.  Desprovimento  do  apelo.  A  decisão  do  Tribunal  do  Júri
somente pode ser cassada em sede recursal, quando se apresentar arbitrária,
chocante  e  absolutamente  divorciada  do  conjunto  probatório  apurado  na
instrução criminal e não quando, tão somente, acolhe uma das teses possíveis
dos autos. Se a decisão do Júri se fundamenta em elementos razoáveis de
prova deverá ser mantida, sob pena de ofensa ao princípio constitucional da
soberania dos veredictos. Não há motivos para reduzir ou modificar a pena,
sobretudo porque a douta Julgadora agiu com acerto e dentro dos parâmetros
legais ditados pelos arts. 59 e 68 do Código Penal, e o quantum imposto ao
réu se encontra adequado ao critério da necessidade e suficiência. (Apelação
Criminal  nº  0014878-61.2011.815.2002,  Câmara  Criminal  do  TJPB,  Rel.
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Arnóbio Alves Teodósio. DJe 13.02.2014).

Por  fim,  quanto  ao  mérito  da  postulação  de  adiamento  da
audiência,  o  recorrente  aduz  que  o  seu  patrono,  no  dia  aprazado  pelo  julgador,
ministraria aula em uma universidade.

Tal  argumento,  contudo,  como  bem  destacou  o  ilustre
representante ministerial, não é capaz de justificar o pedido de adiamento, uma vez que
o  Poder  Judiciário  não  pode  ficar  condicionado  às  atividades  desempenhadas  pelas
partes ou pelos seus respectivos advogados, não se mostrando razoável a remarcação de
audiência pelo motivo acima mencionado.  

Da autoria delitiva e materialidade delitiva

Primeiramente,  há  que  se  registrar  que  a  despeito  da  Lei
12.015/2009 ter alterado o artigo 214 e revogado o artigo 224 do Código Penal, o artigo
217-A, do mesmo diploma legal, manteve o delito de ter conjunção carnal ou de praticar
outro  ato  libidinoso  com menor  de  14  (quatorze)  anos,  entretanto,  com pena  mais
gravosa.

Considerando que os fatos dos autos ocorreram antes da reforma
de 2009, há que se conferir ao apelante a ultratividade da norma revogada, por lhe ser
mais  benigna.  Assim,  o denunciado,  se  condenado,  deverá  responder  pelo  crime do
artigo 214 c/c artigo 224, "a", do Código Penal, antes do advento da Lei 12.015/2009. 

Da  análise  do  conjunto  probatório,  observa-se  que  a
materialidade delitiva restou devidamente comprovada pelo boletim de ocorrência de
fls. 14, pela certidão de nascimento de fl. 12, bem como pela prova oral colhida. Da
mesma forma, existem provas suficientes em relação à autoria imputada ao apelado.

A vítima, ratificando o que fora declarado na fase inquisitorial
(fls. 09), salientou, na fase judicial (mídia de fls. 68/70) que fora convidado pelo réu
para  lhe  ajudar  na confecção de  rosas  de  artesanato,  recebendo R$ 1,00,  por  vidro
lavado.  Relatou  que,  em novembro  de  2008,  estava  lavando  algumas  peças  na  pia,
quando o acusado chegou por trás e começou a roçar os seus órgãos judiciais em suas
nádegas. Narrou, ainda, que por volta das 22hs:15min, o processado o colocou entre as
pernas e o pegou pela cintura, tendo resistido a tal conduta e empurrado o agressor. Por
fim, pontuou que, nesse momento, a sua mãe flagrou toda a cena.

Certo é que a palavra da vítima, firme e coerente, é de extrema
valia  para  o  deslinde  da  causa,  tendo  especial  credibilidade  nos  crimes  contra  a
dignidade  sexual,  que,  na  maioria  das  vezes,  são  praticados  sem  testemunhas
presenciais. Eis o entendimento jurisprudencial a respeito do tema:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
INADEQUAÇÃO.  ATENTADO  VIOLENTO  AO  PUDOR.  PLEITO  DE
ABSOLVIÇÃO.  IMPROPRIEDADE  NA  VIA  ELEITA.  INDEVIDO
REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  PALAVRA  DA  VÍTIMA.
ESPECIAL RELEVO.  HABEAS  CORPUS  NÃO  CONHECIDO.  1.  Esta
Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de que



não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a
hipótese,  impondo-se  o  não  conhecimento  da  impetração,  salvo  quando
constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 2.
Se  as  instâncias  ordinárias,  mediante  valoração  do  acervo  probatório
produzido nos autos, entenderam, de forma fundamentada, haver prova da
materialidade de autoria dos crimes de atentado violento ao pudor, inviável
nesta célere via do habeas corpus, que exige prova pré-constituída, pretender
conclusão diversa. 3. A jurisprudência pátria é assente no sentido de que,
nos delitos contra a liberdade sexual, por frequentemente não deixarem
vestígios, a palavra da vítima tem valor probante diferenciado.
4. Habeas corpus não conhecido.
(HC  399.421/RS,  Rel.  Ministro  RIBEIRO  DANTAS,  QUINTA TURMA,
julgado em 05/12/2017, DJe 12/12/2017)

Corroborando as declarações da vítima, sua genitora, Rosineide
Pereira de Brito,  corroborando o que foi dito perante a autoridade policial  (fls.  08),
afirmou que presenciou a conduta do réu, no sentido de puxar o seu filho para o colo e
começar a friccionar o seu órgão genital contra o corpo da criança. (mídia de fls. 68/70).

Merece também destaque passagem da sentença condenatória,
na qual a arguta magistrada monocrática, Isabella Joseane Assunção Lopes Andrade de
Souza, chama atenção para o interrogatório do réu prestado perante a polícia (fls. 10),
confira-se:

“Já  o  acusado  revelou  que  os  fatos  são  inverídicos,  porém,  em  seu
depoimento na delegacia afirmou que era o menor que mostrava os seus
órgãos  sexuais  para  o  interrogado  e  colocava  a  mão  dentro  do  short,
praticando atos obscenos. Todavia,  não há nada nos autos que comprove
essa  afirmação,  sendo  tal  declaração  encontrada,  exclusivamente,  no
depoimento do interrogado” (fls. 155v) 

Com efeito, o conjunto probatório aponta o apelante como autor
do  fato  em  tela,  sendo  os  depoimentos  harmônicos  entre  si,  revelando  não  só  a
ocorrência  do  crime,  mas  também  suas  peculiaridades.  A defesa,  por  outro  lado,
apresentou versão que não se mostrou capaz de infirmar as provas produzidas durante a
instrução processual.

No que  refere  ao  pleito  de  desclassificação para  a  modalidade
tentada, também não merece provimento. É que o delito de atentado violento ao pudor
se consuma com a efetiva prática de ato libidinoso diverso da conjunção carnal. 

In  casu,  a  narrativa  da  denúncia,  em conjunto  com as  provas
produzidas, inquestionavelmente, caracteriza o delito em sua forma consumada. É que,
pelos  fatos  narrados e  conforme alhures  já  se  esposou,  é  inquestionável  o  abuso,  o
constrangimento e o possível trauma causado à vítima, diante do ato lascivo praticado
pelo apelante.  Assim,  realizado tal  ato,  consumado o crime de atentado violento ao
pudor, não havendo, pois, que se falar em delito tentado. 

Nesse sentido:

"AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  PENAL.
ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. MATERIALIDADE E AUTORIA
CONFIRMADOS.  PRESUNÇÃO  DE  VIOLÊNCIA.  PERFEITA



CONFIGURAÇÃO DO CRIME. CONDUTA DE INTRODUZIR A MÃO E
TOCAR PARTES ÍNTIMAS DA VÍTIMA. 1. A violência presumida afigura-
se como instrumento legal de proteção à liberdade sexual do menor, em face
de sua incapacidade volitiva (art. 224, a,  do CP). 2. A jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça entende que, para a consumação do delito
de atentado violento ao pudor,  mediante violência presumida, basta o
mero contato físico. Logo, inadmissível a configuração da tentativa no
caso em análise, no qual ocorreu efetivamente a execução do delito em
tela (art. 214 do CP), pois ocorrida a violência, pelo que se infere dos
autos. (...)." (AgRg no REsp 842.431/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 22/11/2011, DJe 14/12/2011)

A defesa  do  apelado  sustenta  que  a  conduta  imputada  pelo
ilustre representante do Ministério Público não passou "de uma conduta importunadora
que ofendeu o pudor da vítima ou a perturbação da sua tranquilidade." E, deste modo,
na eventualidade de uma condenação, requer a defesa que a conduta do apelado seja
desclassificada  para  a  contravenção  penal  prevista  no  artigo  61  do  Decreto-Lei
3.688/41. 

A tese da defesa, a meu ver, não encontra amparo no conjunto
probatório produzido autos. Extrai-se da prova oral colhida que o acusado, com fins
libidinosos e para satisfazer a sua lascívia, friccionou os seus órgãos genitais contra o
corpo de uma criança, o que, em meu sentir, é suficiente para a caracterização do
delito do art. 214 do CP. 

No caso,  tenho que a  conduta do recorrente foi  relevante,  ao
molestar a vítima com o fim repulsivo de satisfazer a própria lascívia, de modo que não
procede a desclassificação pretendida pelo apelante para a contravenção penal do artigo
61  do  Decreto-Lei  3.688/41,  uma  vez  que  a  conduta  não  se  restringiu  apenas  em
importunar ou constranger a vítima, mas foi ofensiva ao pudor, com a finalidade de
satisfação da lascívia do apelante.

Destarte,  impossível  à  pretendida  desclassificação  para  mera
contravenção penal, na medida em que, pela prova colhida, patente o dolo do réu em
não apenas importunar ofensivamente o pudor da vítima, mas sim satisfazer sua lascívia
mediante a prática de  ato  libidinoso diverso da conjunção carnal,  utilizando de atos
abjetos

Acerca do tema, destaco a posição da jurisprudência:

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  PROCESSUAL
PENAL. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR (ART. 214, C/C O ART.
224, A, DO CP). CONDENAÇÃO. ELEMENTOS DE INFORMAÇÃO
DO  INQUÉRITO  QUE  SE  HARMONIZAM  COM  AS  PROVAS
COLHIDAS SOB O CRIVO DO CONTRADITÓRIO. INTELIGÊNCIA
DO  ART.  155   DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  PENAL.  HABEAS
CORPUS.  MEIO  INIDÔNEO  PARA  O  REVOLVIMENTO  DO
CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  OU  PARA A AFERIÇÃO  DE
SUA SUFICIÊNCIA OU INSUFICIÊNCIA PARA A CONDENAÇÃO.
IMPORTUNAÇÃO OFENSIVA AO PUDOR (ART. 61   DO DECRETO-
LEI  Nº  3.688/41).  DESCLASSIFICAÇÃO.  INADMISSIBILIDADE.
PRÁTICA  DE  ATO  LASCIVO,  DISSOLUTO,  DESTINADO  À
SATISFAÇÃO DA CONCUPISCÊNCIA DO RECORRENTE. REGIME
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FECHADO. IMPOSIÇÃO, COM FUNDAMENTO NO ART. 2º, § 1º, DA
LEI  Nº  8.072/90.  INADMISSIBILIDADE.
INCONSTITUCIONALIDADE  RECONHECIDA  PELO  SUPREMO
TRIBUNAL  FEDERAL.  QUESTÃO  NÃO  EXAMINADA  PELO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
ILEGALIDADE  FLAGRANTE.  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS
FAVORÁVEIS AO AGENTE. FIXAÇÃO, DESDE LOGO, DO REGIME
SEMIABERTO.  ADMISSIBILIDADE,  RECURSO  NÃO  PROVIDO.
CONCESSÃO,  DE  OFÍCIO,  DO  WRIT PARA A ALTERAÇÃO  DO
REGIME PRISIONAL. (...)5. Ato libidinoso é toda ação atentatória ao
pudor praticada com propósito  lascivo  ou  luxurioso.  6.  Na espécie,  o
recorrente atraiu a vítima para seu apartamento, a pretexto de lhe dar
chocolates, despiu-se, exibiu-lhe seu órgão genital, acariciou as nádegas
do menor, masturbou-se e, por fim, ejaculou na bermuda da vítima. 7.
Manifesta, portanto, a prática, em local privado, de ato lascivo, dissoluto,
destinado à satisfação da concupiscência do recorrente, razão por que
descabe  a  pretendida  desclassificação  para  a  contravenção  de
importunação ofensiva ao pudor (art. 61   do Decreto-Lei nº 3.688/41). 8.
Recurso não provido. Concessão, de ofício, do writ, fixando-se o regime
inicial semiaberto. (Recurso Ordinário em Habeas Corpus nº 131133/SP, 2ª
Turma do STF, Rel. Dias Toffoli. j. 10.10.2017, DJe 19.02.2018). 

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO  ESPECIAL.  VIOLAÇÃO  DA  AMPLA  DEFESA  EM
RAZÃO  DA IMPOSSIBILIDADE  DE  REALIZAR  SUSTENTAÇÃO
ORAL.  VIOLAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA  COLEGIALIDADE.
INOCORRÊNCIA CONTRAVENÇÃO  PENAL DE  PERTURBAÇÃO
DA  TRANQUILIDADE.  DESCLASSIFICAÇÃO.  ATENTADO
VIOLENTO AO PUDOR (ART. 214 C/C ART. 224, A, E ART. 226, II,
DO  CÓDIGO  PENAL).  POSSIBILIDADE.  QUALIFICAÇÃO
JURÍDICA DOS FATOS. SÚMULA 7/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. (...)4. O
Tribunal  a quo desclassificou a conduta do ora recorrido da infração
ao art. 217-A do Código Penal, para aquela prevista do artigo 65 da Lei
nº  3.688/41.  5.  Da  simples  leitura  dos  trechos  transcritos,  percebe-se
claramente  que  são  incontroversos  os  seguintes  fatos:  (i)  a  prática
deliberada e intencional de ato libidinoso contra a ofendida (passou as
mãos no corpo da ofendida e levou a mão da vítima ao órgão genital do
acusado); b) a menoridade da vítima (8 anos de idade à época dos fatos).
Com efeito,  pela leitura do voto recorrido, houve, na verdade, uso de
mera  retórica,  para  que  não  fosse  aplicada  pena  mais  rigorosa.  Isso
significa  dizer que a Corte  de  origem,  não obstante  haja  delineado e
reconhecido  a  ocorrência  dos  elementos  contidos  no art.  214 do  CP,
invocou  a contravenção penal descrita  no art.  65 do  Decreto-Lei  nº
3.688/1941,  para  livrar  o  acusado  de  reprimenda  mais  severa.  Esse
pensamento  revela  ofensa  dos arts.  214,  caput,  e 224,  "a",  do
Código Penal,  porque  ficou  configurada  a  intenção  do  acusado  de
satisfazer sua lascívia. 6. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça, fica caracterizado o crime de atentado violento ao pudor com
violência presumida por meio  de  atos  libidinosos  de  diferentes  níveis,
incluindo  toda  ação  atentatória  contra  o pudor praticada  com  o
propósito lascivo, inclusive os toques,  contatos voluptuosos e os beijos
lascivos, evidenciando-se com o contato físico entre o agente e a vítima
durante o apontado ato. Na espécie, ficou evidenciada a intenção do réu
em  satisfazer  sua  própria  lascívia,  ao  passar  as  mãos  no  corpo  da
ofendida e levar a mão da vítima ao pênis do acusado. Assim, o acórdão
recorrido  está  em  dissonância  com  a  jurisprudência  desta  Corte
Superior  de  Justiça,  não  havendo  que  se  falar,  no  presente  caso,
em contravenção penal,  razão  pela  qual  é  de  rigor  a  condenação  do
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recorrido pela prática do crime previsto no art.  214,  c/c  o 224,  alínea
"a", do CP. 7. Agravo regimental não provido. (AgRg no Recurso Especial
nº 1.664.423/SC (2017/0078161-9), 5ª Turma do STJ, Rel. Reynaldo Soares
da Fonseca. DJe 01.09.2017)

CONSTITUCIONAL.  PENAL.  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS
CORPUS  IMPETRADO  EM  SUBSTITUIÇÃO  A  RECURSO
PRÓPRIO.  ATENTADO  VIOLENTO  AO  PUDOR.  NULIDADE  DO
PROCESSO POR CERCEAMENTO DE DEFESA, CONSISTENTE NA
CONDENAÇÃO DO RÉU COM FUNDAMENTO TÃO SOMENTE EM
PROVA  INDICIÁRIA.  INOCORRÊNCIA.  PLEITO  DE
DESCLASSIFICAÇÃO  DA CONDUTA PARA A CONTRAVENÇÃO
PENAL  DE  IMPORTUNAÇÃO  OFENSIVA  AO  PUDOR.
IMPOSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. (…) 3.
"O delito de atentado violento ao pudor restava configurado não apenas
nas  hipóteses  de  coito  anal  e  sexo  oral,  sendo  que  toques,  contatos
íntimos  ou  mesmo  beijos  lascivos  poderiam  ser  igualmente  típicos,
cabendo ao Juízo, com esteio no substrato fático dos autos, analisar se a
conduta atribuída ao réu caracterizava o crime do revogado art. 214 do
CP ou  a contravenção prevista  no art.  61 do  Decreto-Lei  3.688/1941"
(HC 187.876/MG, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, julgado em
06.12.2011;  REsp  1.111.043/SP,  Rel.  Ministra  Laurita  Vaz,  Quinta
Turma,  julgado  em  27.05.2014;  AgRg  no  AREsp  123.028/MS,  Rel.
Ministra Alderita Ramos de Oliveira (convocada), Sexta Turma, julgado
em 23.10.2012). À luz da jurisprudência e da premissa fática estabelecida
na sentença - de que "o réu levou a vítima para o próprio apartamento e
se valendo da violência presumida, se deteve nas carícias até ejacular" -,
impõe-se  o  rejeitamento  do  pedido  de desclassificação do  crime  de
atentado violento ao pudor (CP, art.  214)  para  a contravenção penal de
importunação ofensiva ao pudor (Decreto-Lei nº 3.688/1941, art. 61). 4.
Habeas  corpus  não  conhecido. (Habeas  Corpus  nº  221.470/SP
(2011/0243695-3),  5ª  Turma do STJ,  Rel.  Newton Trisotto.  j.  18.06.2015,
DJe 03.08.2015).

O fato  da relação sexual  não ter  se  consumado,  não afasta  a
conduta delituosa do acusado. Registre-se que, in casu, a materialidade do delito em
apreço independe da comprovação de violência real ou grave ameaça, pois o artigo 224,
"a", do Código Penal, dispunha que a violência seria presumida se a vítima não tivesse
mais de 14 (quatorze) anos. 

Ao  comentar  sobre  a  presunção  de  violência  contida  no
revogado art. 224 do Código Penal, GUILHERME DE SOUZA NUCCI ensina que: 

"em determinadas situações específicas, prevê a lei penal uma presunção de
violência, pertinente às pessoas que não possuem capacidade de discernir
entre a conveniência ou não de adotar determinada postura em matéria de
sexualidade. Por isso, não se leva em conta a eventual concordância delas
com o ato sexual mantido com terceiro.  (...) A pessoa menor de 14 anos,
diante da flagrante imaturidade, não tem condições de discernir a respeito
do caminho ideal a seguir, quando decide manter uma relação sexual. Ainda
que consinta no ato,  portanto,  presume a lei  que o fez  sem aquiescência
válida. Ora, se não pode consentir, logo, o ato foi violento (contra a vontade
válida da vítima).” (Código Penal Comentado, Editora RT, 8ª edição, págs.
882/883).

Ora, restando comprovado nos autos que o acusado praticou atos
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libidinosos com a vítima, que na época contava com apenas 11 (onze) anos de idade, a
violência, nestes casos, é presumida, sendo tal presunção absoluta. 

A propósito a 2.ª Turma do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
e este Egrégio Tribunal de Justiça já decidiram no sentido de que a violência presumida
é de caráter absoluto: 

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL  -  ESTUPRO  -  VIOLÊNCIA
PRESUMIDA - CARÁTER ABSOLUTO. 1. Ambas as Turmas desta Corte
pacificaram o entendimento de que a presunção de violência de que trata o
artigo 224, alínea "a" do Código Penal é absoluta. 2. A violência presumida
foi  eliminada  pela  Lei  n.  12.015/2009.  A simples  conjunção  carnal  com
menor de quatorze anos consubstancia crime de estupro. Não se há mais de
perquirir se houve ou não violência. A lei consolidou de vez a jurisprudência
do Supremo Tribunal Federal. Ordem indeferida. (STF - Segunda Turma -
Habeas Corpus 101456/MG - Minas Gerais -  Rel.  Min. Eros Grau - pub.
30/04/2010).

Desse modo, havendo prova da autoria e da materialidade do
delito, impõe-se a escorreita a sentença condenatória, que reconheceu o acusado como
incurso nas sanções do artigo 214 c/c art. 224, “a”, do Código Penal.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

Em consonância  com a  posição  dos  Tribunais  Superiores,
expeça-se mandado de prisão, após o decurso do prazo de embargos declaratórios,
sem manifestação.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Carlos Martins Beltrão Filho, Presidente da Câmara Criminal,  dele participando
também os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Márcio  Murilo  da  Cunha
Ramos,  relator, Carlos  Eduardo  Leite  Lisboa  (Juiz  convocado,  com  jurisidição
limitada, para substituir o Exmo. Sr. Des.  Arnóbio Alves Teodósio), revisor,  e Marcos
William  de  Oliveira  (Juiz  de  Direito  convocado  até  o  preenchimento  da  vaga  de
Desembargador, vogal).

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Amadeus  Lopes
Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala  de Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy de
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, 12 de junho de 2018.

Márcio Murilo da Cunha Ramos
Desembargador /Relator




